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    PREFÁCIO




    A obra coletiva que tem por tema principal a proteção internacional ao trabalhador no sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, possui análise crítica que se apresenta na maioria dos trabalhos que contém.




    O capítulo 1, de Carlos Roberto Husek, com o tema “A NAU DOS DESGRAÇADOS E O ACOLHIMENTO AOS ESTRANGEIROS – DA DÉCADA DE 1860 À DÉCADA DE 2020”, aborda desde um histórico dos “navios negreiros” até os dias de hoje, tendo como base os princípios da dignidade da pessoa humana e da não discriminação, tendo por prevalência os direitos humanos.




    No capítulo 2, sobre “ACORDOS MARCOS GLOBAIS E NEGOCIAÇÃO COLETIVA SUPRANACIONAL EM CADEIAS PRODUTIVAS”, de Carolina Spack Kemmelmeier e Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante, que tem como “objetivo analisar os Acordos Marcos Globais como elemento do debate jurídico sobre a supranacionalidade da negociação no âmbito do trabalho. Para alcançar essa finalidade a pesquisa desenvolvida é centrada na abordagem conceitual dos Acordos Marcos Globais e no estudo descritivo dos instrumentos existentes. Esse enfoque se justifica diante da discussão desenvolvida em organizações internacionais, especialmente na Organização Internacional do Trabalho (OIT) e na Organização das Nações Unidas (ONU), a respeito dos efeitos das organizações produtivas descentralizadas sobre a proteção dos direitos humanos”. A análise é realizada sob o prisma do pacto social e de negociação no âmbito do trabalho, abrangendo vários territórios e tornar possível a ação coletiva dos trabalhadores frente à realidade contemporânea da organização produtiva descentralizada. Os Acordos Marcos Globais, com suas contribuições e realidades, são identificados pela questão do Direito do Trabalho e as consequências da atuação de vários organismos produtivos para a proteção da dignidade do trabalhador no meio ambiente laboral.




    O capítulo 3 versa sobre o “SISTEMA REGIONAL INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A EFETIVIDADE DE DIREITOS DOS TRABALHADORES SOB O INFLUXO DA GLOBALIZAÇÃO ECONÔMICA”. Nele, a autora Dinaura Godinho Pimentel Gomes explica o processo de globalização, evoluindo até às inovações tecnológicas trazidas pela era digital, que traz problemas para a realização da Justiça Social. Aponta que se precisa adotar mecanismos institucionais com cooperação entre os Estados democráticos, para se chegar à concretização dos direitos humanos dos trabalhadores.




    Por seus amplos conhecimentos teóricos, mas também práticos como Professor no curso de Mestrado da Universidad Autónoma Gabriel René Moreno de Santa Cruz de la Sierra, Domingos Sávio Zainaghi escreve no capítulo 4 sobre “O TRABALHADOR BOLIVIANO NO BRASIL”, iniciando com o histórico da Bolívia, depois trazendo a precária evolução da sua legislação social. Em seguida nos traz a evolução histórica da migração boliviana no Brasil para então explicar a realidade do trabalho deste migrante no sistema interamericano de direitos humanos e em São Paulo.




    O capítulo 5 tem como escopo “A SOLICITAÇÃO DE CONSULTA A RESPEITO DOS SINDICATOS SOB UMA A PERSPECTIVA DE GÊNERO: POSSÍVEIS OBSTÁCULOS E AVANÇOS NO BRASIL PARA APLICAÇÃO DE COTAS DE GÊNERO NO ÂMBITO SINDICAL” em que Eduardo Biacchi Gomes e Ane Elise Brandalise Gonçalves analisam a problemática acima com a inter-relação entre o direito interno brasileiro com o sistema interamericano de proteção aos direitos humanos. Mesmo com a reforma intensa trabalhista e com a diminuição do poder sindical no Brasil, assim como em outros países sulamericanos, essa consulta poderá trazer maior atenção ou pelo menos debate das cotas de gênero na esfera sindical.




    No capítulo 6, Eduardo Biachi Gomes e Simone dos Reis Bieleski Marques realizam um brilhante estudo sobre “A JURISDIÇÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE DAS DECISÕES NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO: O CASO DOS TRABALHADORES DA FAZENDA BRASIL VERDE (LIMITES E POSSIBILIDADES)”, destacando a evolução da proteção da pessoa humana no plano internacional e no plano do Estado brasileiro, do surgimento dos sistemas internacionais de proteção e a vinculação do Brasil ao sistema da Corte Interamericana de direitos Humanos. Nele, os autores discorrem acerca dos fatores que levam ao descumprimento no Brasil das decisões da Corte IDH, pois que mesmo com o arcabouço legal protetivo constante da Constituição Brasileira, bem como de tratados internacionais, ainda permanecem as situações de desigualdade e de violação aos direitos humanos. Esse quadro é agravado com a globalização econômica, eis que a maior dificuldade de implantação das decisões que envolvam adoção de políticas públicas ocorre nos casos de vulnerações aos direitos sociais.




    No capítulo 7, com o tema “DA TRANSIÇÃO DO DIREITO TUITIVO PARA O DIREITO ESTRUTURAL DO TRABALHO”, Enoque Ribeiro dos Santos bem explica que há necessidade de haver a transição do Direito Tuitivo do Trabalho para um Direito Estrutural do Trabalho, principalmente após a Covid-19. O hipercapitalismo auxilia na piora de mazelas, como ameaças à democracia, discriminações de gênero, dentre outros problemas, como aumento da desigualdade social, com níveis extremos de pobreza absoluta. Conclui que o papel do Estado deve ser mais pró-ativo, incluindo o importante papel sindical para auxiliar, para se chegar a um direito maior ao trabalhador.




    Os autores Evellyn Thiciane Macedo Coelho Clemente e Marcos André Ribeiro trabalham com o tema “ECONOMIA, POLÍTICA E CULTURA: UM ESTUDO COMPARADO NA APLICAÇÃO DO DIREITO LABORAL BRASILEIRO E NORTE-AMERICANO”. No Capítulo 8 estudam o capitalismo, mais utilizado sistema econômico mundial. Demonstra a mudança de pensamento norte-americano, que passou da “lei da oferta e da procura” para um modelo de proteção social mais ligado a organismos internacionais, como a Organização das Nações Unidas e, por consequência, a Organização Internacional do Trabalho, chegando cada vez mais próximo do que se encontra na regra brasileira.




    O nono capítulo traz a abordagem de Georgenor de Sousa Franco Filho sobre, com livro editado em 1975 (a proteção internacional aos direitos humanos), sobre “PROTEÇÃO INTERNACIONAL AO TRABALHADOR NO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS”, iniciando com importante estudo histórico dos direitos humanos, antes abordando sobre as distinções necessárias entre estes e os direitos fundamentais. Finaliza analisando o caso da condenação internacional (Corte Interamericana) da República Federativa do Brasil, pelo ocorrido na Fazenda Brasil Verde, em que 85 trabalhadores foram retirados de situação análoga à escravidão e receberam 40 mil dólares cada um a título de indenização.




    O capítulo 10, escrito por Guilherme Guimarães Feliciano e Luciana Paula Conforti tem como escopo o estudo do “ACESSO À JUSTIÇA COMO UM DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL: SIGNIFICADOS, ALCANCE E INTERPRETAÇÕES PELA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS”, examinando o alcance, os significados e as interpretações adotadas. Analisando a reforma trabalhista da Lei 13.467/2017 se entendeu que houve a imposição de barreiras econômicas ao ajuizamento de Reclamações na Justiça do Trabalho, com abordagem da ADI 5766, pendente de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, sugerindo alternativas para o controle de constitucionalidade e de convencionalidade de artigos da CLT.




    No capítulo 11 são abordados “OS DIREITOS SOCIAIS DOS TRABALHADORES NO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS E O TRABALHO DECENTE”, por José Claudio Monteiro de Brito Filho e Yasmim Salgado Santa Brígida em que tal instituto trazido pela Organização Internacional do Trabalho foi estudado com o intuito de verificar como são normatizados no sistema interamericano de direitos humanos. A análise é realizada principalmente no Protocolo de São Salvador, apesar de não estar nominado como trabalho decente.




    José Soares Filho e Luciana Paula Conforti demonstram no Capítulo 12 sobre o “O PAPEL DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT) PARA A HARMONIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19”, iniciando com a criação da OIT, discorrendo sobre a sua atividade normativa para o alcance da justiça social. Com a Declaração do Centenário da OIT (2019) e acerca dos instrumentos internacionais citados no referido documento, houve a reafirmação e a revalorização dos princípios que inspiraram a criação do organismo internacional, mesmo em período de crise, como agora com a Covid-19. Conclui-se com diretrizes internacionais “lançadas no período da pandemia, reiterando-se a interpretação das normas internas com base na supralegalidade dos instrumentos de proteção aos direitos humanos, quando não possuírem status de emenda constitucional, e no caso de conflito, a aplicação dos princípios pro homine e da progressividade dos direitos sociais”.




    O capítulo 13 é sobre “A PANDEMIA DA COVID-19 E O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO: DESAFIOS DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS DO TRABALHADOR”, de Luiz Eduardo Gunther; Marco Antônio César Villatore; Thierry Gihachi Izuta, em que o foco principal, sem almejar o estudo do aspecto político, é abordar o instituto do lockdown, com a necessidade ou não de fechamento ou a restrição de funcionamento de alguns setores produtivos da economia considerados “não-essenciais”, foram diretamente impactados pelas medidas governamentais. Para o desenvolvimento e atingir o objetivo da presente pesquisa, o artigo foi dividido em 3 (três) tópicos: no tema do primeiro tópico, será abordada a pandemia da Covid-19 e as medidas adotadas pelo Estado brasileiro no combate ao vírus; no tema do segundo tópico, será abordado o Direito Fundamental ao Trabalho e o Sistema Interamericano de Direitos Humanos; no terceiro e último tópico, o tema abordado é verificar se as medidas restritivas (lockdown) desrespeitam o direito fundamental ao trabalho da população.




    O capítulo 14 versa sobre a “PROTEÇÃO AO TRABALHADOR: NECESSIDADE DO DIÁLOGO INTERCÔRTES”, de Maria do Perpetuo Socorro Wanderley de Castro, em que se analisa “o sistema interamericano de direitos humanos sob o recorte do diálogo entre Cortes, com destaque ao contexto da acentuada desigualdade nas relações sociais, no âmbito das relações trabalhistas”. Os princípios do Direito Internacional são abordados na Sentença de caso reputado emblemático, em que a Corte Interamericana indicou a discriminação estrutural ocorrida com as condições inseguras de trabalho prestado por mulheres e crianças negras, que deveriam estar mais protegidas socialmente. Finaliza-se com a parte prática após tal importante Decisão.




    O Capítulo 15, estudando “A IMPORTÂNCIA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA CONSECUÇÃO DO TRABALHO DECENTE”, foi o tema em que Moisés Nepomuceno Carvalho faz uma “abordagem das novas formas de exploração da mão de obra, pelas quais é possível a identificação e o entendimento sobre seus impactos na titularização dos direitos sociais, tidos por fundamentais”. Afirma ainda que isso levou a uma superexploração do trabalhador na sociedade pós-moderna, tentando-se chegar a um “debate em torno do desenvolvimento sustentável com a explicitação de entendimentos, tanto da Comissão quanto da Corte Interamericana de Direitos Humanos, sobre a percepção do labor humano como consectário desse ideal”. Conclui com a necessidade de se chegar a uma ética do trabalho para o reconhecimento da dignidade do trabalhador.




    No capítulo 16 Monique Fernandes Santos Matos estuda “A OMISSÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS EM MATÉRIA DE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS”, explicando que a proteção aos direitos sociais, econômicos e culturais (DESC) no Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) possui uma grande diferença entre as regras existentes e os casos julgados pela Corte Interamericana de Direito humanos (Corte IDH). As poucas Decisões existentes podem ser vistas como meras metas políticas, com caráter programático, sendo que este trabalho visa analisar e indicar “uma correção de rumos, no sentido de garantir uma proteção efetiva e direta e, consequentemente, uma maior expansão dos DESC no contexto regional americano”.




    A mesma autora, no capítulo 17, analisa a “RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DE ESTADOS VIOLADORES DE DIREITOS HUMANOS DE TRABALHADORES: ANÁLISE DE ALGUNS CASOS SUBMETIDOS AO SISTEMA INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS”, em que sistemas regionais de proteção de direitos humanos, atualmente em fase de expansão na Europa, América e África (neste último sendo mais implementado), apresentam procedimentos e estruturas individuais. A tentativa de obter maior eficácia na proteção aos direitos humanos que o sistema global, já que abarcam Estados de uma mesma região geográfica, com facilidade de comparação e, com isso, possivelmente tendentes a compartilharem semelhantes contextos histórico, econômico e cultural. Os direitos civis, culturais, econômicos, políticos e sociais, consistentes no reconhecimento de que todos os direitos humanos, por serem essenciais para uma vida digna, devem ter a mesma proteção jurídica. O artigo analisa “dois órgãos principais do SIDH, a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, em suas tarefas relativas à responsabilização internacional de Estados violadores de direitos humanos dos trabalhadores”. Finaliza o artigo complementando o anterior no sentido de baixo grau de efetividade das Decisões destes importantes órgãos.




    No capítulo 18, Monique Fernandes Santos Matos explica “A IMPORTÂNCIA DOS MECANISMOS DE AFERIÇÃO DE RESULTADOS E DE APURAÇÃO DE VIOLAÇÕES COMETIDAS PELOS ESTADOS PARA A CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS”, tendo como preocupação central ser “uma consequência da forte percepção do baixo índice de concretização dos direitos sociais em inúmeros Países, em diferentes regiões geográficas, em contradição à intensa proliferação de instrumentos normativos e mecanismos (sejam nacionais, regionais ou internacionais) de proteção a essa especial categoria de direitos humanos”. O trabalho é concluído com “as particularidades do regime jurídico (e, em consequência, a principiologia própria) dos direitos sociais, aliadas às dificuldades práticas para a sua concretização em níveis ideais, ou ao menos aceitáveis (questões de índole política e social, limitações orçamentarias, ideologias sociais, dentre outras), apontam para a incontornabilidade do desenvolvimento de mecanismos de aferição de resultados e de apuração de violações cometidas pelos Estados para o avanço do processo de concretização dos direitos humanos sociais (consequentemente aproximando teoria e prática na seara da linguagem dos direitos humanos)”.




    O capítulo 19 aborda o seguinte tema: “ENTRE A REALIDADE E A UTOPIA: HÁ PROTEÇÃO INTERNACIONAL AO TRABALHADOR NAS DECISÕES DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS?”, escrito por Priscila Caneparo dos Anjos, sendo que os Estados possuem um papel inicial na proteção dos direitos humanos, mas na falta de regras ou de efetivação destas normas estatais, entre a proteção internacional, para isso utilizando o princípio da subsidiariedade. Explica as peculiaridades da Corte Interamericana, com decisões contra os Estados, divididas em obrigações pecuniárias e obrigações não pecuniárias (obrigações de fazer e de não fazer), gerando a sua própria jurisprudência. O intuito do trabalho é, conforme a autora, o estudo da “estrutura do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, focando-se, especialmente, em seus documentos que possam, de fato e via de regra, estabelecerem proteção aos trabalhadores”.




    Já no capítulo 20, a abordagem de Rodolfo Pamplona Filho e Matheus Lins Rocha é sobre “O PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DO RETROCESSO E A IMPORTÂNCIA DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS NA PROTEÇÃO DO DIREITO AO TRABALHO”, explicando que tal princípio é essencial e importante para qualquer Estado democrático de direito, sendo que a partir de momento em que se cria um direito fundamental, não pode haver retrocesso. A análise é realizada primeiramente na CLT após a reforma trazida com a Lei 13.467/2017 e, por fim, ligando às peculiaridades do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Trata-se de uma “pesquisa interdisciplinar no âmbito do direito, que engloba as disciplinas do Direito Constitucional, dos Direitos Humanos, bem como do Direito do Trabalho”.




    O capítulo 21 aborda “O COMPROMISSO ASSUMIDO PELA CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (1969) DE ASSEGURAR A PROGRESSIVIDADE DOS DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS”, escrito por Rúbia Zanotelli de Alvarenga, visando “analisar o sistema internacional de proteção dos direitos humanos, destacando a importância e o papel que foi atribuído à Convenção Americana de Direitos Humanos (1969), como o principal tratado internacional deste sistema regional, em assegurar a proteção a todas as categorias de Direitos Humanos, sejam eles civis e políticos, ou econômicos, sociais e culturais”. Explica que por esta Convenção, os Estados Partes se obrigam a respeitar as liberdades e os direitos “nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social”. A importância deste trabalho é demonstrar, em âmbito mundial, a necessidade de se assegurar a afirmação da relevância da pessoa humana.




    Para finalizar, apresentamos o tema no capítulo 22 sobre o “FUTURO DO TRABALHO NO MARCO DO CENTENÁRIO DA OIT”, da autora Thereza Christina Nahas, em que indica que o “Direito do Trabalho está em transformação ante as fraturas que sofreu em razão das várias mudanças ocorridas em razão dos avanços da tecnologia, reorganizações empresariais e impactos trazidos pela globalização”. Explica ainda sobre o nascimento da Organização Internacional do Trabalho, que tinha por objetivo principal, chegar à Justiça Social e à Paz Mundial, evoluindo para “uma conciliação entre o social e o econômico, bem como contribuir para a redução da pobreza e as desigualdades no mundo”. Analisa, da mesma forma, que somente o trabalho digno é capaz de realizar o desenvolvimento sustentável, perguntando, ao final se o nosso País cumpre com os supracitados objetivos, para chegarmos em uma situação melhor a toda sociedade.




    A obra que os leitores recebem presta inegável contribuição ao estudo do Direito do Trabalho, especialmente sob a ótica de Proteção Internacional no sistema Interamericano de Direitos Humanos.




    Curitiba, no final do calor e início do frio.




    Luiz Eduardo Gunther e Marco Antônio César Villatore


  




  

    CAPÍTULO 1. A NAU DOS DESGRAÇADOS E O ACOLHIMENTO AOS ESTRANGEIROS – DA DÉCADA DE 1860 À DÉCADA DE 2.020




    
Carlos Roberto Husek1





    Sumário: 1. “O navio negreiro”, de Castro Alves; 2. “Navio negreiro”, de Heinrich Heine; 3. Breve retrato do mundo atual; 4. A cidadania; 5. Art.1º. III. A dignidade da pessoa humana; 6. Art.1º.V. Pluralismo político; 7. Art.3º. I. Objetivos da República: construir uma sociedade livre, justa e solidária; 8. Art. 3º. III. Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 9. Art. 3º. IV. Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação; 10.Art. 4º. II. Prevalência dos direitos humanos; 11.Art. 4º. III. Autodeterminação dos povos. IV. Não-intervenção. VI. Igualdade entre Estados. V. igualdade entre os Estados. VI. Defesa da paz. VII. Solução pacífica dos conflitos; 12. Art. 4º. VIII. Repúdio ao terrorismo e ao racismo; 13. Art. 4º. IX. Cooperação entre os povos. X. Concessão de asilo político; Conclusão.




    1 “O NAVIO NEGREIRO” – CASTRO ALVES




    “Existe um povo que a bandeira empresta




    P’ra cobrir tanta infâmia e cobardia!...




    E deixa-a transformar-se nessa festa




    Em manto impuro de bacante fria!...




    Meu Deus! Meu Deus! Mas que bandeira é esta,




    Que impudente na gávea tripudia?!...




    Silêncio! Musa! Chora, chora tanto




    Que o pavilhão se lave no teu pranto...




    Auriverde pendão de minha terra,




    Que a brisa do Brasil beija e balança,




    Estandarte que a luz do sol encerra,




    E as promessas divinas da esperança...




    Tu, que da liberdade após a guerra,




    Foste hasteado dos heróis na lança,




    Antes te houvesse roto na batalha,




    Que servires a um povo de mortalha!...




    ............................................................




    Andrada! Arranca esse pendão dos ares!




    Colombo! Fecha a porta de teus mares!”




    A poesia datada de 18 de abril de 1868, poderia ter sido feita nos dias atuais, senão indicando a bandeira brasileira, que na ocasião trazia para cá os escravos, observando as demais bandeiras que alimentam a escravidão moderna, que não só vem da África, mas de outras partes do mundo e se expandiu, porque cruza os mares em todas as partes em busca de um porto seguro, e que no mais das vezes não se revela como tal.




    Tais versos e outros, retratam um momento da história, que parecia ter ficado no passado, mas como não há, na atualidade, o mesmo grau de intensa indignação, em relação a fatos similares, em face dos mesmos povos negros da África, ela continua, infelizmente, atual.




    Os negros escravos não chegam mais por navios negreiros, acorrentados e sob chicotes, mas, aqui se instalaram por gerações, passando pelos átomos do corpo primevo para as gerações que se seguiram, e hoje, já brasileiros, não mais africanos, continuam a buscar caminhos na antiga sociedade escravocrata, que ora surge em meio aos edifícios cinzas das empresas multinacionais, enigmas do capitalismo e da tecnologia sem alma. E, surpreendente, têm o sangue vermelho derramado pelos novos capitães do mato!




     2 “NAVIO NEGREIRO” – HEINRICH HEINE




    “Sr. Van Koek, o sobrecarga,




    Mergulha em contas na cabine,




    Calcula os gastos da empreitada,




    Depois o lucro ele define.




    ´Pimenta e pelas de borracha,




    Marfim do bom e ouro em pó –




    Tonéis e caixas – mas eu acho




    A carga escura bem melhor.




    Seiscentos negros lá no Níger




    Que barganhei no Senegal;




    Tendões de aço e pela rija,




    Tal qual estátuas de metal.




    Troquei por caixas de birita,




    Contas de vidro e armamento;




    Caso a metade sobreviva,




    Hei de lucrar uns mil por cento.”




    Heine, nascido às margens do Reno, em 1797, menos enfático ou gongórico, pôs na pena, de forma mais crua as vicissitudes da negritude, nos comércios das mercadorias e das carnes para o embate do trabalho.




    As motivações, se não são as mesmas, tangenciam-se parecidas, porquanto a causa econômica ainda persevera, e a fome acompanha as bocas secas e as barrigas infestadas de impaludismo.




    3 BREVE RETRATO DO MUNDO ATUAL




    Os escravos não têm pelos dias atuais, apenas os rostos escuros e os beiços largos, estes, talvez, continuem vindos de uma África sofrida e de há muito explorada e esquecida, e ainda assim situada nos dias hodiernos, nesta triste posição de continente abandonado desde sempre, e até agora, em pleno século XXI. Mais uma vez, no longínquo ano de 1868, sentindo a permanência da África, branca, e principalmente, negra, nesta condição, para os anos vindouros, clamou em plenos pulmões, em Vozes da África: “Deus! Ó Deus! Onde estás que não respondes!/ Em que mundo, em qu´estrela tu t´escondes/ Embuçado nos céus?/ Há dous mil anos te mandei meu grito,/ Que embalde, desde então, corre o infinito.../Onde está, Senhor Deus?”




    Não há dúvida de que os escravos atuais são de todas as raças e cores e se escondem sob peles brancas, pretas e amarelas, narizes aduncos, bigodes e barbas, panos atirados sobre o corpo e a cabeça envolta em indefectíveis turbantes, antes símbolos de honra e de identificação tribal, ora subordinados ao domínio capitalista selvagem, globalizado.




    Vivemos no mundo do faz de conta, em que as instituições brincam de promover a igualdade social e a elevação do ser humano à condição de interlocutor moderno da nova civilização planetária, mas a distância para alcançar tal desiderato ainda é enorme. Sobram espaços na área internacional para a desenvoltura econômica e politicamente egoística dos Estados, que mantém um poderio sobre as instituições internacionais e premência sobre as relações sociais na comunidade internacional.




    A matéria é daquelas que influenciam a sociedade internacional e as sociedades internas, num mundo em que a soberania se tem por relativa – embora não gostemos dessa expressão, porque infiel à própria ideia de soberania – e as fronteiras se entendem por líquidas (Bauman)2 porque frágeis para opor obstáculos aos mais variados ventos externos e amparar seus nacionais das investidas alienígenas e nas suas andanças fora do país.




    Não são poucas as notícias sobre centenas de refugiados, oriundos de diversos campos, encontrados à deriva no mar, por semanas, morrendo de fome e de sede.




    Neste último aspecto, há necessidade de que as legislações dos Estados da comunidade ou sociedade internacional (entendemos sinônimas as expressões, para os fins deste artigo) devem buscar adotar normas compatíveis com os princípios internacionais, principalmente, os referentes aos direitos humanos, para bem cumprir o seu papel como sujeito de direito no século XXI, observando-se que a nossa Constituição Federal, em diversos artigos, deixa clara a espinha dorsal que a sustenta, relativa aos direitos humanos, a saber: Art. 1º. II, III, V; art. 3º. I, III, IV, art. 4º. II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X. A análise de cada uma dessas normas é de importância fundamental para que se entenda a personalidade jurídica do Brasil e como o nosso país se apresenta no concerto mundial, hoje, temporariamente desgastada pela atuação dos nossos governantes, quer em relação ao meio ambiente, quer em relação ao próprio ser humano, quer em relação à nossa diplomacia.




    Em todo caso, não só o Brasil, mas as organizações internacionais, dentre elas, a organização maior, a ONU, Organização das Nações Unidas e, principalmente a OIT, Organização Internacional do Trabalho, mantém um corpo de normas que atendem a todos os princípios conquistados pela humanidade, e que contrariam os fatos que vemos postos na mídia falada, escrita e televisiva. Parece que o mundo avançou na tecnologia, mas nada modificou quanto ao aspecto social, apesar das marcas progressivas do Direito nos sistemas jurídicos internos e no próprio ordenamento internacional.




    4 A CIDADANIA




    Tem, em princípio, um significado interno conhecido, como a condição daquele que é membro do Estado e/ou aquele que vivendo no território do Estado tem garantidos seus direitos civis, políticos e sociais, o que são dados, na sua plenitude, aos nacionais. Embora possa parecer estranha, num primeiro momento, achamos cara a decorrente ideia de cidadania internacional, que está de acordo como o mundo hodierno.




    Trata-se, ainda que, desviando de conceitos clássicos, uma qualificação natural a todo o ser humano, pouco importando sua raça, cor, ideologia, nacionalidade, porque tem direito aos bens que decorrem da vida no planeta, não se permitindo a qualquer soberania ou organização internacional opor obstáculos. É fato, no entanto, que tal cidadania não é exercida da mesma forma que no Direito interno, porquanto o ser humano é representado na área internacional por organismos internacionais específicos e por associações por ele criadas, bem como pelas ONGS- Organizações não-governamentais. Além do que, aos poucos o ser humano passa a ser o centro da vida internacional, submetendo-se até a um tribunal que julga a prática de crime internacional, o Tribunal Penal Internacional. Desse modo, e sob esta perspectiva, não há falar-se em estrangeiro, e sim, em cidadania internacional, que deve ser respeitada pelos diversos governos, sem que se desnature um natural controle de todos que vivem ou passam pelo território do Estado.




    5 ART.1º. III. A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    Tem amplo significado e é tido como uma categoria axiológica aberta, e, portanto, uma definição rígida não é cabível, porque deve representar a multifacetária personalidade do ser humano e as diversas situações a que ele se submete. No âmbito internacional, a par de diversas manifestações, tratados e atos internacionais, cuja análise não cabe na finalidade deste artigo, não se pode deixar de mencionar “A Declaração Universal dos Direitos Humanos”, de 1948 (ONU), e nela, o que se tornou um princípio, sempre exemplarmente citado: “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Dotados de razão e consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade”.




    Relembrando sempre Bauman, não há fronteira para a afirmação e a prática da dignidade humana.




    E esta expressão abrange variados aspectos da vida em sociedade e que no mundo de hoje mostram-se cada vez mais, desde questões relacionadas ao crime, à duração abusiva e prolongada da prisão cautelar, à biossegurança, uso de entorpecentes, a operação de mudança de sexo, o feto anencéfalo e a interrupção da gravidez, as oportunidades de vida razoável, digna e com o mínimo de oportunidade para o desenvolvimento profissional, para a manutenção da saúde e para o aprimoramento da personalidade, a liberdade de comunicação e de associação filosófica, religiosa e política, bem como as manifestações sectárias e racistas.




    O ex-Ministro Maurício Corrêa, em julgamento objetivo e simples, deixou clara a posição do Brasil, ao firmar os padrões éticos e morais da nossa Carta Política.3




    Enfim, a gama é muito grande, e apesar de vivermos no tempo da internet e da comunicação ampla, nem tudo chega aos tribunais, nem tudo o Poder Executivo administra e não há lei sobre todas essas facetas e suas peculiaridades, ficando o Poder Legislativo ausente de várias dessas questões.




    Acusa-se, no Brasil, o Judiciário de ativismo, mas não pensamos assim nessas questões, porquanto, há necessidade do Estado, e neste caso o Estado-juiz, na falta dos demais poderes, manifestar-se para garantir a dignidade humana, independentemente da nacionalidade daquele que reivindica algum direito. Todos esses casos ocorrem dentro do território nacional ou alhures, com a vinda do estrangeiro para o Brasil.




    6 ART.1º.V. PLURALISMO POLÍTICO




    Sem entrarmos numa análise específica das questões políticas, naturalmente profundas, porque por intermédio delas é que, de certa forma, readequamos o convívio social, e nos direcionamos pelo caminho dos princípios invocados e consagrados na Carta Maior, observamos que a opção do Brasil pelo pluralismos político é a opção pelo respeito ao pensamento humano e à proteção a todos que desejam se reunir e agir sob um conjunto de regras próprias sobre a concepção do Estado e do governo e da vida em sociedade. Imaginar e conceber um melhor funcionamento para as relações sociais e atendimento para as necessidades básicas de cada ser humano e da coletividade, é em si, demanda natural do espírito humano e não pode ser castrada sob nenhum argumento, salvo aquelas premissas que buscam contrariar a própria liberdade e eternizar no poder uma pessoa ou um grupo de pessoas.




    7 ART.3º. I. OBJETIVOS DA REPÚBLICA: CONSTRUIR UMA SOCIEDADE LIVRE, JUSTA E SOLIDÁRIA




    Nobres propósitos que não podem ser esquecidos e que abrangem naturalmente brasileiros e estrangeiros. Não há sociedade livre, se tal liberdade não se estender àqueles que estão além fronteiras e que procuram o Brasil para aqui viver, progredir e eventualmente procriar, com a garantia dos direitos fundamentais, seguridade e previdência social, educação, emprego, participação na comunidade.




    8 ART. 3º. III. ERRADICAR A POBREZA E A MARGINALIZAÇÃO E REDUZIR AS DESIGUALDADES SOCIAIS E REGIONAIS




    Tal qual o inciso anterior, aplicável a todos que vivem ou passam pelo território nacional. A marginalização implementa as desigualdades e alimenta a pobreza. O combate ao poder econômico que produz desequilíbrios, favorecendo alguns poucos e desfavorecendo a muitos, deve o Estado pautar-se pela regulação de uma política econômica condizente. Há ainda, profundas diferenças sociais no Brasil, entre habitantes do Norte e do Sul, de leste e do Oeste, e entre nativos e estrangeiros, que refletem na assimetria social injusta, cujas fundações sociais implicam na construção de pilares igualmente assimétricos, que não estão aptos a sustentar uma sociedade igualitária.4




    9 ART. 3º. IV. PROMOVER O BEM DE TODOS, SEM PRECONCEITOS DE ORIGEM, RAÇA, SEXO, COR, IDADE E QUAISQUER OUTRAS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO




    Promover o bem de todos, sem quaisquer medidas de diferenciação social, política, econômica, racial, sexual, religiosa, de nacionalidade.




    Embora as fronteiras do Estado sejam mais acessíveis que em outras épocas, e para o cumprimento dos princípios e normas de direitos humanos, devam ser desconsideradas, como possíveis barreiras, para que não haja penetração de alienígenas indesejados e/ou a evasão de pessoas para o exterior, principalmente mulheres e crianças, como escravas modernas (objetivos sexuais) ou para fins científicos (venda de órgãos), tais fronteiras devem ser consideradas, quando se trata de não permitir tais quebras da humanidade, pouco importando o movimento, se de fora para dentro ou de dentro para fora. Já, muitos casos chegam ao Judiciário, a exemplo dos menores, que são levados de suas famílias, do dia para à noite, com a perda de identidade, de seu conhecido espaço no mundo, e o afastamento daqueles que as protegem. Os poderes do Estado devem agir, imediatamente, para resolver tais problemas e mesmo as circunstâncias de ordens legais, envolvendo os pais e a adoção ou guarda definitiva da criança. O Brasil assinou diversas Convenções internacionais, uma particularmente importante, a “Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional”, de 29.5.1993, que se internalizou pelo Decreto 3.087, de 21.6.1999. Tais convenções, de cooperação judiciária, dão uniformidade nos procedimentos e evitam que a soberania dos países e suas fronteiras possam servir de obstáculo para a proteção, e sim, que se transformem em fortalezas de cooperação contra o crime e contra as irregularidades e desvios sociais nessa matéria. O voto abaixo, em caso que chegou ao STF, da Ministra Ellen Gracie, tem ao nosso ver algumas impropriedades terminológicas e de conceito, como na questão de referir-se ao mesmo tempo a Estados-membros e Estados-partes da Convenção e ao falar do cumprimento do tratado sob o princípio da reciprocidade, uma vez que entendemos que o princípio é da obediência da lei comum, mas serve para localizar a matéria que vem sendo tratada pelo judiciário, os nossos compromissos internacionais e a Constituição Federal.5




    10 ART. 4º. II. PREVALÊNCIA DOS DIREITOS HUMANOS




    É a prevalência total sobre qualquer outro direito, lembrando-nos aqui o parágrafo 2º. Do art. 5º. da C. F. “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.”




    Aliás, para nós, bastava esse artigo para garantir a própria prática e obediência aos tratados internacionais de direitos humanos, sem necessidade do acréscimo feito pelo constituinte do parágrafo 3º. do mesmo artigo, pela Emenda 45 de 2004, mas este é outro assunto, que deixamos para outra publicação, se houver oportunidade.




    11 ART. 4º. III. AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS. IV. NÃO-INTERVENÇÃO. VI. IGUALDADE ENTRE ESTADOS. V. IGUALDADE ENTRE OS ESTADOS. VI. DEFESA DA PAZ. VII. SOLUÇÃO PACÍFICA DOS CONFLITOS




    Aqui, uma breve consideração sobre estes dois incisos, uma vez que prestigiam a soberania de cada Estado, mas seguramente – ao se considerar o conjunto das normas constitucionais e o ordenamento jurídico brasileiro – não podem prevalecer no que contrariar a dignidade humana. Os povos têm autodeterminação e os Estados são iguais, todavia, diante do sistema internacional, tal autodeterminação e tal igualdade não permitem a escravização, a barbárie, a matança, em nome de qualquer regime ou de qualquer ideologia. Tais dispositivos apenas garantem que o Brasil não interferirá nos assuntos alheios, nem, por óbvio, invadirá qualquer território, mas não impede que o Brasil, juntamente com outros Estados, com a ONU e/ou com outras organizações internacionais, condene os desmandos e mesmo faça junções internacionais para que um membro da sociedade internacional volte a se comportar dentro dos limites admissíveis em defesa da vida e da sobrevivência de seus próprios nacionais. O ser humano, repita-se, tem prioridade no Direito Internacional.




    12 ART. 4º. VIII. REPÚDIO AO TERRORISMO E AO RACISMO




    O repúdio ao terrorismo e ao racismo representa um compromisso ético-jurídico assumido pelo Brasil, na administração do seu povo e das relações estabelecidas no seu território e perante a comunidade internacional. Nada mais retrógado do que o terrorismo, apesar da atualidade do seu acontecimento, porque nele vem embutido o desprezo pela opinião alheia, a intolerância, o egocentrismo das próprias razões, a cegueira ao espaço ocupado pelo outro, o egoísmo, o desprezo pela vida, a afirmação dos próprios motivos pela ação violenta e inesperada. Ainda que alguns grupos terroristas busquem justificar as suas idiossincrasias com base em injustiças e desmandos históricos – que eventualmente podem ter existido – perdem a razão ao se posicionarem “à latere” da sociedade organizada, como se fossem os únicos possuidores da verdade. Quanto ao racismo, de há muito se debruça sobre esse mal, que vem dos tempos de antanho, e dele não conseguimos nos livrar, apesar das leis e dos princípios. Entretanto, constar da norma constitucional esse compromisso, é obrigar à sua prática, e isso, nos torna um Estado avançado e efetivamente do futuro. O Direito tende sempre, a buscar a implementação de normas e princípios que tornem melhor a humanidade, localizada em um determinado território ou espalhada pelo globo terrestre. Isto é o que pensamos. Acreditamos no Direito e nos sistemas jurídicos, ainda que primevos; melhor algum sistema do que nenhum. Em nosso caso, caminhamos bem, embora nos falte uma melhor praticidade, fiscalização, seriedade e responsabilidade na implantação efetiva e concreta do que está na Constituição. Vamos em frente; um passo de cada vez.




    13 ART. 4º. IX. COOPERAÇÃO ENTRE OS POVOS. X. CONCESSÃO DE ASILO POLÍTICO




    Nada mais nos resta a acrescentar. Cooperação entre os povos é o produto de tudo o que escrevemos em torno deste assunto, aqui neste artigo e a prática do asilo político já é uma tradição do Brasil. Os que forem perseguidos pelas suas ideias terão amparo em terras brasileiras (asilo territorial) ou, de início, em nossas embaixadas (asilo diplomático). O mesmo não ocorre com os que praticaram crimes em terras alheias e fogem para o Brasil. Estes não verão nossas portas abertas, porque em solidariedade, em reciprocidade, em obediência ao princípio da soberania e da igualdade entre os Estados (aqui vale, plenamente ressaltar os poderes constituídos em cada povo e território), se o criminoso aqui vier e sua extradição requerida, é nosso dever devolvê-lo ao Estado requerente, salvo casos e exceções que devem ser analisados, diante de bens maiores que atinjam a pessoa e a vida do criminoso, como, por exemplo, a condenação no seu país de origem à pena de morte (não admitimos) ou a tortura ou à lei de Talião ( olho por olho, dente por dente), observando o que for mais indigno e vingativo nas relações humanas. Cada caso concreto deve ser analisado com equilíbrio e ponderação.6




     CONCLUSÃO




    Está na hora da nau dos desgraçados aportar em lugar seguro e nós componentes da raça humana, embora divididos em Estados, estendermos as nossas pontes, para permitirmos que o ser humano caminhe livre e viva com saúde e atenção dos governos locais. Está na hora dos governantes, ministros, administradores em geral, conscientizarem-se de que são iguais a todos e estão para servir na consecução do bem público, independentemente de ideologia, filosofia ou credo religioso. Antes de ídolos políticos, líderes amados, guerreiros empedernidos, necessitamos de seres humanos que saibam administrar, de modo diligente e equilibrado, voltados para o bem da sociedade, capacitados para governar e melhorar a vida na face da Terra, em qualquer parte do mundo, e no Brasil.
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    1 EMPRESAS MULTINACIONAIS, DESCENTRALIZAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES PRODUTIVAS E DIREITOS HUMANOS




    O ponto de partida para a análise desenvolvida é o a relação entre empresas multinacionais, descentralização das organizações produtivas e direitos humanos.




    No âmbito da ONU, as empresas multinacionais são caracterizadas como: “entidades em dois ou mais países, independentemente da forma jurídica e da área de atuação dessas entidades, que operam dentro de um sistema decisório, permitindo a adoção de políticas coerentes e uma estratégia comum por meio de um ou mais centros decisórios, no qual as entidades estão ligadas tão fortemente, por propriedade ou outra razão qualquer, que uma ou mais delas são aptas a exercer significativa influência sobre as atividades das outras e, especialmente, a compartilhar conhecimento, recursos e responsabilidades com as demais.”9




    Desse modo, essas organizações empresariais atuam na forma de empresas-rede, conectando o setor financeiro (ações e outros instrumentos derivados) e a grande indústria, com atuação descentralizada por meio de relações societárias ou contratuais em diferentes territórios estatais. Essa descentralização produtiva é possível em razão das inovações tecnológicas na área de logística e comunicação, bem como por novas metodologias de organização do trabalho via redes de subcontratação, as quais possibilitam a formação de cadeias produtivas globais.




    A OIT, em relatório sobre o assunto considera as cadeias produtivas globais como padrão estrutural das empresas que atuam transnacionalmente, delimitando do seguinte modo a abrangência do termo: “[…] a expressão “cadeias de produção globais” refere-se à organização transfronteiriça das atividades necessárias para a produção de bens ou serviços e para seu fornecimento aos consumidores por meio de inputs e de várias etapas de desenvolvimento, produção e entrega”10




    As cadeias produtivas globais, vale ressaltar, são constituídas por diferentes formas jurídicas, como controle e participações societárias, joint ventures e vínculos contratuais com fornecedores e prestadores de serviços. Em relação à dimensão territorial (espacial), essa pode ter abrangência transnacional, regional, inter-regional ou global.




    Diante da revisão de literatura sobre o tema, as principais características das cadeias produtivas globais são: a) a existência de um grupo de agentes econômicos submetido à gestão lato sensu de uma empresa multinacional; b) a alocação dos fatores de produção em âmbito igualmente transnacional c) as organizações parceiras (controladas, fornecedoras e prestadoras de serviços) devem observar padrões quantitativos e qualitativos estabelecidos pelos centros decisórios da multinacional, a qual é principal destinatária do resultado econômico da atividade desenvolvida em rede11.




    Organizações internacionais como a ONU e a OIT vêm analisando as contribuições dessa forma de organização econômica para o desenvolvimento dos Estados receptores desses investimentos, como também o respeito e as violações de direitos humanos relacionadas à atuação em rede das empresas multinacionais. Nesse sentido, vale mencionar iniciativas da ONU nessa matéria, especialmente com a adoção dos Princípios Orientadores para Empresas e Direitos Humanos12 e, no âmbito da OIT, a Declaração Tripartite de Princípios Relativos a Empresas Multinacionais e Política Social13.




    Esses marcos jurídicos internacionais têm como antecedente ações desenvolvidas a partir dos anos 70 e motivadas pelo reconhecimento crescente da existência de violações diretas e indiretas aos direitos humanos associadas às ações de empresas multinacionais, bem como do impacto dos interesses corporativos sobre a desigualdade social e o meio ambiente. Consequentemente, ganha projeção a demanda por reconhecimento dos deveres de proteção e de due diligence em matéria de direitos humanos para atores não-estatais e da responsabilização jurídica desses sujeitos por violações de direitos humanos no sistema internacional de direitos humanos, bem como nas jurisdições nacionais14.




    Nessa perspectiva, os direitos humanos estabelecem deveres jurídicos de proteção e prevenção destinados não apenas aos Estados, mas também a atores não-estatais, como as empresas multinacionais. Isso porque, seja direta ou indiretamente, essas entidades podem utilizar “trabalho escravo ou de condições análogas” e trabalho infantil em suas linhas de produção, promover discriminações nas relações de trabalho, impor condições de trabalho nocivas à saúde e segurança e atuar de forma repressiva à organização sindical, práticas antissindicais e desestimular a negociação coletiva. Além disso, a presença dessas empresas em determinados espaços geográficos também pode fornecer apoio econômico e político para governos que não promovam políticas públicas e marco regulatório compatível com a os parâmetros mínimos estabelecidos pela OIT por meio da categoria trabalho decente.15




    São constatadas como desdobramentos nas relações de trabalho da fase contemporânea de internacionalização da produção por meio de cadeias produtivas globais a prevalência de contratos atípicos e temporários e a diminuição dos contratos de trabalho por prazo indeterminado; a pressão para o rebaixamento dos salários e demais direitos trabalhistas por meio da competição entre ordenamento jurídicos estatais e a violação de direitos fundamentais dos trabalhadores, bem como e o enfraquecimento da representação sindical 16.




    A título de exemplo, tem-se a transferência de postos de trabalho para países menos desenvolvidos e com menor patamar de proteção laboral, como a decisão da Ford pela transferência da linha de montagem do modelo Focus para uma unidade localizada na China em 2017; bem como o fechamento das unidades no Brasil da Vulcabrás, detentora das marcas Olympikus, Reebok e Azaleia e a transferência da unidade produtiva para a Índia, com a consequente demissão dos trabalhadores brasileiros que atuavam no polo brasileiro17.




    Nesse contexto, a perspectiva do valor social do trabalho, do reconhecimento jurídico e tutela de direitos humanos nas relações laborais experimenta retrocessos e, consequentemente, favorece-se a retomada da enunciação direta ou indireta do trabalho como mercadoria a partir da colonização do campo jurídico pela racionalidade instrumental econômica18.




    2 O DEBATE SOBRE A PERSPECTIVA TRANSNACIONAL DO DIÁLOGO SOCIAL: A NEGOCIAÇÃO COLETIVA SUPRANACIONAL




    A expansão das corporações multinacionais e, consequentemente, das cadeias produtivas globais, coloca como questão a ser investigada a ação coletiva dos trabalhadores para além dos limites do Estado como elemento necessário para a proteção dos direitos humanos nas relações de trabalho.




    Desse modo, ganha corpo o debate sobre a atuação dos sindicatos para além dos limites dos Estados, com ênfase para a transnacionalidade ou supranacionalidade. Essa tem como elementos: a) o desenvolvimento de novas formas de organização sindical, para além da coordenação de sindicatos nacionais; b) a representatividade do sindicato não limitada à relação de emprego, com abrangência sobre novas formas de contratação do trabalho (incluindo informais, migrantes e mulheres); c) construção de instrumentos jurídicos aptos a negociação coletiva supranacional, de modo a adaptar o diálogo social e a negociação coletiva às novas formas de organização produtiva em cadeias globais, mitigando a competição entra trabalhadores de diferentes territórios e de ordenamentos jurídicos nacionais19.




    Nesse sentido, a OIT reconhece a importância do desenvolvimento de parcerias e diálogo social entre entidades não estatais e atores econômicos, como empresas transnacionais e entidades sindicais com atuação supranacional. Mais precisamente, o art. 5 da Convenção n. 87 da OIT estabelece que a liberdade sindical compreende o direito de filiação a organizações internacionais de trabalhadores e de empregadores.




    A Declaração Tripartite de Princípios Sobre as Empresas Multinacionais e a Política Social (de 1977, revista em 2017) reforça que: a) a filiação em organizações internacionais que representem empregadores e empregados é elemento relevante para a liberdade sindical no âmbito das empresas multinacionais e incentiva os Estados a reconheceram essas entidades (item 51); b) os governos locais não devem impedir a entrada de representantes de trabalhadores ou empregadores que venham de outros países a convite das organizações locais ou nacionais que venham a convite das organizações locais (item 54); c) as empresas multinacionais não devem ameaçar transferir as unidades de produção ou os trabalhadores de um país para outro como estratégia para influenciar as negociações sobre condições de trabalho ou dificultar a organização dos trabalhadores e o exercício da liberdade de associação sindical (item 59).




    Desse modo, o parâmetro de liberdade sindical da OIT (Convenções n. 87 e 98 e Recomendação n. 91) adota um conceito amplo de organização de modo a assegurar a livre associação a trabalhadores e empregadores, não se limitando ao âmbito territorial estatal e, consequentemente, ao sindicato local, admitindo-se as entidade constituídas em âmbito nacional, regional ou internacional20.




    No plano regional, a União Europeia e o Direito Europeu, avançam nessa matéria e além de reconhecer as organizações internacionais de trabalhadores e empregadores, há quadro regulamentar em matéria de negociação coletiva supranacional, limitada ao território comunitário, por meio da Resolução do Parlamento Europeu n. 2012/2292.




    De forma pontual, a Declaração Sociolaboral do Mercosul (de 1998, revisada em 2015), prevê o compromisso dos Estados-Membros em fomentar o exercício da negociação coletiva nos diferentes âmbitos (art. 17, 2).




    São características identificadas na negociação coletiva supranacional: a) o objetivo de alcançar compromissos que não se limitem ao território de um único Estado (nível regional ou global); b) a natureza bilateral, excluindo-se dessa categoria conceitual os códigos de conduta adotados unilateralmente por empresas; c) quanto ao conteúdo, pode ser apenas declaratório ou impor obrigações mais abrangentes que aquelas presentes nos marcos regulatórios internacionais21.




    No âmbito do direito interno, essa modalidade de negociação coletiva usualmente não é contemplada pelos ordenamentos jurídicos estatais. Em que pese à ausência de uma regulamentação nacional a respeito da negociação coletiva supranacional, observa-se que, a partir dos anos 2000, a expansão da figura do Internacional Framework Agreement (IFA), também denominado na literatura brasileira como Acordo Marco Internacional ou Acordo Quadro Internacional e do Global Framework Agreement ou Acordos Marcos Globais, tema a ser analisado a seguir.




    3 ACORDOS MARCOS GLOBAIS: CONCEITO E APLICAÇÃO




    Inicialmente, analisa-se a diferenciação apresentada pelo referencial teórico entre Acordos Marcos Internacionais e Acordos Marcos Globais.




    A denominação Acordos Marcos Internacionais ou International Framework Agreement (IFA) se refere ao acordo entre uma empresa multinacional e uma entidade representativa dos trabalhadores, tais como conselhos de trabalhadores, sindicatos e, principalmente, por federações sindicais globais. Seu objeto central é o reconhecimento, nas relações de trabalho, independentemente do território em que esteja a unidade de produção da empresa multinacional, dos deveres de respeito e promoção de direitos humanos previstos em tratados e declarações de organizações internacionais, com destaque para as Convenções fundamentais da OIT22.




    O termo Acordo Marcos Globais ou Global Framework Agreement (GFA), por sua vez, indica o acordo entre empresa multinacional e federações sindicais globais23 que estenda esses deveres de respeito e promoção de direitos humanos nas relações de trabalho a uma cadeia de produção, ou seja, não apenas às subsidiárias de uma empresa multinacional (laços societários), mas também às subcontratadas e fornecedoras ligadas por laços contratuais com os centros decisórios da empresa multinacional24.




    Nesse mesmo sentido, é o conceito de Acordos Marcos Globais de Oliveira Neto: “são acordos firmados entre empresas transnacionais e federações sindicais globais com o objetivo de tutelar trabalhadores localizados em mais de um país. Seu conteúdo versa sobre direitos mínimos a serem assegurados aos trabalhadores integrantes da cadeia produtiva, observando-se os standards estabelecidos em declarações, tratados e demais documentos produzidos por organizações internacionais”25.




    Em termos conceituais, são instrumentos jurídicos que representam o diálogo social e o acordo de vontades entre empresa multinacional (ou organização representativa de empregadores) e representantes dos empregados com as seguintes características: a) estabelece compromissos transnacionais, seja no nível global ou regional, b) constituem-se como mecanismos bilaterais, uma vez que exigem a prévia negociação com representação dos trabalhadores; c) adoção das Convenções fundamentais da OIT como referência central em matéria de direitos humanos nas relações laborais26.




    Desse modo, a proteção dos direitos humanos nas relações laborais se desenvolve mediante o diálogo social formalizado e contínuo pautado pela adoção de standards que integram o conceito de trabalho decente da OIT, de modo a evitar a competição entre as unidades produtivas da cadeia por meio do aviltamento das condições de trabalho abaixo desses parâmetros.




    A prática de celebração desses instrumentos jurídicos intensifica-se a partir dos anos 2000. No período de 1988 a 2018, apurou-se o total de 321 acordos celebrados,27 constatando-se uma tendência de redução no número desses instrumentos entre o período 2001-2010 (175) e 2011-2018 (118)28. Especificamente quanto aos acordos marcos globais, ou seja, de negociação supranacional que se refira especificamente às cadeias produtivas, outro levantamento identificou a existência de 112 destes no período entre 2009-201529. Há a preponderância da celebração dessa modalidade de acordos com multinacionais de origem europeia, diante da experiência e amadurecimento do diálogo social.




    Quanto aos signatários que representam os trabalhadores, verifica-se a preponderância de federações sindicais globais, as quais são consideradas protagonistas dessa modalidade de negociação transnacional do trabalho, com participação crescente como cossignatários de conselhos de empresa europeus, sindicatos nacionais, sindicatos europeus e representação dos trabalhadores na empresa30.




    Conforme a base de dados existente sobre a negociação supranacional no âmbito laboral, essa apresenta a maior ocorrência no setor metalúrgico. Também se constata a sua ocorrência nos setores da construção civil, indústria química e no setor de serviços. Quanto aos serviços, vale destacar que instituições financeiras brasileiras, Itaú Unibanco e Banco do Brasil, celebraram essa modalidade de negociação. 31




    São identificados os seguintes aspectos fundamentais para a eficácia social dos Acordos Marcos Globais em matéria de responsabilidade social corporativa nas cadeias produtivas: a) a abrangência do acordo; b) o conteúdo do acordo; c) os mecanismos de implementação; d) os procedimentos para o cumprimento do acordo em caso de violação32.




    A abrangência do acordo diz respeito aos destinatários do instrumento jurídico. Diante do crescente uso de cadeias produtivas estruturadas não apenas por relações societária, mas também por relações contratuais (fornecedores e subcontratadas), é fundamental que a abrangência do acordo não se limite aos empregados diretos da empresa multinacional. Um Acordo Marco Global, para ser apto a proteger adequadamente os direitos humanos nas relações laborais, deveria incluir igualmente os trabalhadores que prestam serviços às subcontratadas e joint ventures. Isso porque, como bem questiona Hernstadt, uma empresa multinacional não pode, de boa-fé, afirmar ser socialmente responsável quando a cobertura do Acordo não inclui toda a sua cadeia produtiva33.




    Nesse ponto em específico, identifica-se uma tendência de melhoria, com o aumento no número de Acordos que estendem sua abrangência para além dos empregados diretos. Essa extensão pode se dar pelo uso de um enunciado meramente recomendatório ou, ainda, com modelos mais incisivos, com a previsão do respeito às condições do Acordo Marco Global como condição para a manutenção ou renovação da relação contratual entre empresa multinacional e subcontratada34.




    Quanto ao conteúdo da negociação, destaca-se como boa prática a inclusão de labor standards presentes nas Convenções da OIT, especialmente das Convenções fundamentais e daquelas identificadas como parte do conceito de trabalho decente. Além disso, deve ser prevista a aplicação desses elementos em qualquer território em que a organização atue e independentemente de sua incorporação ao ordenamento jurídico nacional35.




    Isso porque o objetivo dos Acordos Marcos Globais é a adoção de padrões mínimos de trabalho (labor standards). A finalidade e a credibilidade desse instrumento, portanto, estão em sua aptidão para a efetivação desses padrões mínimos, mesmo quando o direito local não esteja em conformidade com aquele, devendo ser refutada a interpretação de que esses deveres de proteção e promoção dos direitos humanos nas relações de trabalho devam ser interpretados em conformidade com a prática nacional onde se localiza a subsidiária ou contratada.




    Quanto à implementação dos Acordos Marcos Globais, esta envolve aspectos como a comunicação e educação dos gestores e os trabalhadores. A comunicação abrange a clareza e concisão das cláusulas e a tradução adequada de seus termos, bem como a divulgação ampla e imediata de seu conteúdo para todos os níveis de gerência, de representação dos trabalhadores em nível local e para os trabalhadores em si.




    A educação dos gestores e trabalhadores, diz respeito ao desenvolvimento de treinamentos sobre o conteúdo dos padrões mínimos de trabalho, em conformidade com o referencial da OIT. A literatura sobre esse tema destaca a importância do treinamento em matéria de liberdade de sindicalização e da não discriminação nas relações de trabalho conforme os parâmetros adotados pela OIT, não se limitando às práticas nacionais36.




    O cumprimento do Acordos Marcos Globais pode ser alcançado com mecanismos de monitoramento e de procedimentos para as denúncias dos trabalhadores quanto às violações dos compromissos assumidos. A previsão de cláusulas com esse conteúdo é fundamental para não limitar esses instrumentos a um conteúdo meramente declaratório.




    O monitoramento diz respeito ao dever de realização de encontros periódicos entre entidades representativas dos trabalhadores e da empresa multinacional, bem como visitas regulares aos estabelecimentos por monitores internos ou externos. O domínio dos padrões internacionais de trabalho, a participação igualitária de representantes dos trabalhadores e a independência dos monitores são requisitos necessários para o um monitoramento apto a produzir resultados37.




    O cumprimento do acordo diz respeito à previsão para mecanismos de recebimento de denúncias e de solução de conflitos, os quais podem ser extrajudiciais ou judiciais. São exemplos de mecanismos extrajudiciais as comissões paritárias de representantes dos trabalhadores e da empresa, bem como a mediação ou arbitragem. Há acordos que estabelecem a submissão à jurisdição estatal, como o celebrado entre Arcelor e IMF, o qual prevê que conflitos decorrentes do Acordo serão de competência exclusiva a jurisdição sede da empresa multinacional (Luxemburgo)38




    Nesse aspecto, mais precisamente na efetividade desses mecanismos, é que são formuladas as principais críticas a essa figura. Algumas entidades sindicais têm constatado que a adoção desses instrumentos pode estar associada mais a uma estratégia de relações públicas do que um compromisso real em assegurar direitos humanos nas relações de trabalho.




    Além disso, existem discussões sobre o caráter meramente simbólico desses acordos, notadamente nos países em que ainda não é assegurada a liberdade sindical ou em que o sindicalismo não tenha estrutura consolidada. Constata-se também a dificuldade de acesso à informação por parte das entidades sindicais quanto às atividades empresariais: as empresas multinacionais raramente permitem acesso a dados como salários e condições de trabalho nas subsidiárias ou subcontratados, ou estratégias globais de investimentos, embora da Declaração Tripartite da OIT expressamente recomende o direito à informação39.




    Diante dessas ressalvas, são indicados como pontos relevantes para incrementar a efetividade dos Acordos Marcos Globais nas cadeias de produção global a participação efetiva dos sindicatos locais na negociação e monitoramento; a identificação clara da rede a fornecedores e subcontratadas para os responsáveis pelo monitoramento e para os sindicatos locais; a inclusão dos direitos assegurados aos trabalhadores por meio dessa negociação transnacional nos contratos celebrados pela empresa multinacional com seus fornecedores e subcontratadas40.




    Por outra banda, não raramente é questionada a própria validade jurídica desses acordos. Diante da falta de um marco normativo específico, costuma-se considerar que constituem modalidade de soft law e que violações ao seu conteúdo não são seriam oponíveis perante o Poder Judiciário. Entretanto, deve-se assinalar que, embora ausente previsão legal sobre essa espécie de exercício da autonomia privada coletiva e ainda que não sejam considerados como equiparáveis às convenções coletivas de trabalho, isso não significa que tais acordos não tenham a aptidão para produzir efeitos jurídicos41.




    Como tentativa de solução desta questão, preconiza-se, em algumas situações, a inclusão de conteúdo dos Acordos Marcos Globais em outros instrumentos jurídicos, como por exemplo, nas convenções coletivas de trabalho celebradas em cada país em que atue subsidiária da empresa transnacional, ou nos contratos entre a empresa transnacional e suas subcontratadas. Vislumbra-se a possibilidade de tribunal nacional, a partir da força normativa dos costumes e das práticas empresariais, reconhecer o caráter vinculativo dos acordos globais42.




    A adoção dos padrões de proteção da OIT nos Acordos Marcos Globais possibilita que a responsabilidade social corporativa nas relações de trabalho avance em relação aos limites dos códigos de conduta, notadamente a sua natureza unilateral e a ausência de mecanismos de implementação e efetivação.




    Especificamente quanto às cadeias produtivas globais, trata-se de mecanismo que reconhece o problema da concretização do trabalho decente e que rompe com a posição das empresas multinacionais de não considerarem sua responsabilidade pelas condições de trabalho de empregados que não estão diretamente sob o seu controle. Sua estrutural central repousa na adoção de padrões laborais mínimo em temas sensíveis para todos os trabalhadores inseridos nas cadeias produtivas globais, independentemente das legislações e da postura dos Estados nacionais onde se localizam seus estabelecimentos.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O modelo de produção prevalecente nas empresas multinacionais, marcada pela presença em Estados diversos e pela fragmentação de suas atividades por meio de subsidiárias, subcontratadas e fornecedores, desafia a efetividade dos direitos humanos dos trabalhadores e demanda uma nova organização das entidades sindicais das categorias profissionais.




    Essa contatação tem sido discutida no âmbito das organizações internacionais, notadamente na OIT e na ONU, bem como nas organizações sindicais supranacionais. As entidades sindicais paulatinamente reconhecem a necessidade de atuação que ultrapasse os limites nacionais, que canais de comunicação sejam estabelecidos além das fronteiras estatais e que uma estratégia comum de negociação e de reivindicações seja construída.




    Nesse contexto, é que se insere a figura dos Acordos Marcos Internacionais e dos Acordos Marcos Globais. Esses acordos podem ser inseridos no conceito amplo de negociação coletiva supranacional.




    Vale pontuar que, segundo a opinião expressa na literatura sobre o assunto, esses acordos não são equiparáveis às convenções coletivas de trabalho celebradas no nível estatal, diante da ausência de um marco legal que normatize as partes legitimadas para sua negociação, o procedimento para sua celebração e seus efeitos jurídicos sobre as relações de trabalhos, notadamente sua eficácia erga omnes e sua natureza jurídica de fonte formal autônoma no âmbito do Direito do Trabalho.




    Aponta-se a importância de que esses acordos, além de compromissos de natureza material, também estabeleçam a adoção de mecanismos procedimentais de monitoramento e de reclamação para os casos de não-cumprimento do pactuado. Essas disposições são fundamentais para promover alguma efetividade dos compromissos assumidos e para tentar minimizar que esses acordos assumam um caráter meramente simbólico.
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    CAPÍTULO 3. SISTEMA REGIONAL INTERAMERICANO DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E A EFETIVIDADE DE DIREITOS DOS TRABALHADORES SOB O INFLUXO DA GLOBALIZAÇÃO ECONÔMICA




    
Dinaura Godinho Pimentel Gomes43





    1 INTRODUÇÃO




    O presente artigo versa sobre a efetividade dos direitos dos trabalhadores diante das consequências advindas do poder e da força do capitalismo global, que levam à relativização de direitos humanos. Traça um perfil de estudos jurídicos necessários ao fortalecimento da Constituição de Estados democráticos em prol da plena defesa e satisfação desses direitos, mediante um diálogo de cooperação entre Estados-Nação, fortalecido pelo Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos. Assim, enquanto a lógica do mercado vem dominando as relações econômicas e sociais, torna-se imprescindível salvaguardar os direitos humanos e fundamentais, de modo que o crescimento econômico também seja integrado pelo respeito à dignidade humana e à valorização do trabalho.




    O processo de globalização, ao mesmo tempo em que propicia a internacionalização do sistema financeiro, produtivo e de serviços, mitiga as possibilidades de alcance dos objetivos fundamentais dos Estados-nação no âmbito de seus territórios. Consequentemente, evidencia-se forte domínio do mercado financeiro sobre as relações sociais e políticas públicas estatais em detrimento da realização da Justiça Social.




    Ademais, as inovações tecnológicas, principalmente desde as últimas décadas, vêm provocando a colossal transformação da organização do trabalho. Dão ensejo à considerável exclusão de trabalhadores e à contratação de outros para o desempenho de funções fora do modelo tradicional de contrato individual de trabalho protegido por lei. Por decorrência, essas mutações, permanentemente introduzidas, provocam forte erosão nas relações de trabalho, inclusive mediante a flexibilização e desregulamentação dos direitos dos trabalhadores, além de deflagrar a acentuada exclusão social.




    Diante desse cenário voltado à tônica excludente dos direitos humanos, insignes juristas apresentam propostas bem fundamentadas em prol do fortalecimento de Estados, através da formação de um Estado constitucional cooperativo. Por meio deste, busca-se uma ação coordenada de diversos governos de Estados-nação, além de suas fronteiras, visando à humanização da economia num esquema de solidariedade e de integração com as forças econômicas privadas. Com isso, emergem as possibilidades de se inter-relacionar as funções estatais com as potencialidades do mercado, regido pela diversidade das corporações globais, em favor das necessidades humanas.




    No mesmo rumo, esses desafios reafirmam a generalização dos sistemas de proteção dos Direitos Humanos, que têm por fim garantir os valores da igualdade e da liberdade, mediante a satisfação das condições de subsistência digna e decorosa de toda e qualquer pessoa humana, principalmente através do trabalho.




    Nesse contexto, o presente trabalho tem por finalidade tratar da conexão entre a proteção dos direitos humanos, a democracia e a ordem econômica, que se insere na agenda internacional. Envolve pesquisas em vista da expansão de um capitalismo mais inclusivo, voltado à dimensão humana, à redução de desigualdades, através da concreta satisfação dos direitos humanos e fundamentais sociais, em consonância com as normas do sistema regional interamericano de proteção dos direitos humanos. E, mediante a difusão da necessidade de se disseminar o efetivo respeito a esses direitos, evidencia-se ser indispensável manter a pretendida cooperação internacional. É o que inspira a revitalização do primado da liberdade, bem espelhado nos direitos civis e políticos, em sintonia com o primado da igualdade, consubstanciado nos direitos sociais, econômicos e culturais.




    2 A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL EM PROL DA IMPLEMENTAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS DOS TRABALHADORES




    A queda do muro de Berlim e a subsequente dissolução da União Soviética levaram ao fim as substanciais consequências da divisão do mundo entre o bloco socialista e o bloco capitalista. Esses acontecimentos, no entanto, serviram para disseminar as bases da política neoliberal de Margareth Thatcher e de Ronald Reagan, materializadas no documento denominado Consenso de Washington, de 1989. Eclode daí a nova fase da globalização, através da formação de um ajuste macroeconômico unido às novas tecnologias de informação, a possibilitar a expansão do capitalismo sem limites e de abrangência planetária.




    Completamente afastadas das aspirações históricas voltadas à justiça social, bem como sem qualquer compromisso de ordem política, econômica e social dos países, gigantescas empresas incorporadas em redes globais transformam-se em protagonistas privilegiadas com atuação suficiente para enfraquecer a democracia dos Estados-nação. Por isso, estes, isoladamente, vêm perdendo a capacidade de enfrentar os problemas sociais e econômicos causados pelas imposições do mercado global desregulado. Emerge daí o aumento da alta discricionariedade das redes globais que prejudicam a adoção de políticas públicas sociais e a própria governabilidade. A propósito, assim destaca Manuel Castells: 44




    A globalização e a informacionalização, determinadas pelas redes de riqueza, tecnologia e poder, estão transformando nosso mundo, possibilitando a melhoria de nossa capacidade produtiva, criatividade cultural e potencial de comunicação. Ao mesmo tempo, estão privando as sociedades de direitos políticos e privilégios. À medida que as instituições do Estado e as organizações da sociedade civil se fundamentam na cultura, história e geografia, a repentina aceleração do tempo histórico, aliada à abstração de poder em uma rede de computadores, vem desintegrando os mecanismos atuais de controle social e de representação política. À exceção de uma elite reduzida de globopolitanos (meio seres humanos, meio fluxos), as pessoas em todo mundo se ressentem da perda de controle sobre suas próprias vidas, seu meio, seus empregos, suas economias, seus governos, seus países e, em última análise, sobre o destino do planeta.




    Se, de um lado, o sistema de livre comércio, desvencilhado de qualquer controle, detém a capacidade de produção de riqueza no âmbito econômico, do outro, manifesta sua força destrutiva na esfera social, além da destruição do meio ambiente. Portanto, o multilateralismo nas relações internacionais, agasalhado pela globalização, hoje irreversível, não se apresenta em sintonia com os fins constitucionais do Estado-nação de realizar, eficazmente, um projeto direcionado à promoção do bem de todos.




    A propósito, enquanto a soberania estatal vem exercida nos limites físicos e ambientais de seu território, o livre mercado globalizado se desenvolve de forma extraterritorial, ultrapassando as fronteiras nacionais em qualquer lugar do planeta. Essa nova ordem mundial procura afastar os imperativos éticos das relações econômicas, políticas, sociais e culturais, mesmo sob a égide formal do Estado Democrático de Direito. Destina-se a atender interesses centrados na maximização dos lucros e na concentração de mais riquezas em favor de grandes empresas multinacionais dotadas de poder e riqueza. Com isso, dissemina pobreza e substancial aumento da desigualdade social. Para o Estado, resulta apenas a alternativa de compartilhar diretrizes provenientes desses centros de poder, ao tomar suas próprias decisões, principalmente aquelas que dizem respeito ao cumprimento de seus objetivos fundamentais. Portanto, a ação governamental e as políticas públicas sociais tornam-se inoperantes, em total afronta aos princípios e regras constitucionais em vigência, que asseguram os direitos fundamentais sociais.




    Em tais situações, os efeitos do processo de globalização enfraquecem a força normativa da Constituição, tanto como norma fundamental a reger a ordem econômica e social, quanto como “elemento articulador da identidade política reflexiva e da cultura jurídica”, nas palavras de Alfonso de Julios-Campuzano, da Universidade de Sevilha, que aduz ainda o seguinte:




    A crise do Estado moderno traduz-se em crise de um sistema jurídico-político, de sorte que a crise do constitucionalismo no contexto da globalização encobre outra mais profunda, a do próprio Estado como modelo articulador das relações jurídicas e políticas: uma crise que revela, portanto, a insuficiência do modelo estatal para responder as urgências do momento presente. Por isso, a invocação de um constitucionalismo cosmopolita não é um mero exercício de utopismo, mas sim a consequência de uma constatação. Salvar a Constituição e o direito como elementos racionalizadores da vida social, política e econômica exige superar os estreitos limites do modelo estatal. 45




    Com essas ideias de formação de um constitucionalismo cosmopolita, emerge a dotação da capacidade dos governos locais em prol de um efetivo esquema de cooperação entre as funções estatais e as forças produtivas, inter-relacionando as potencialidades do mercado com as políticas públicas, em busca do desenvolvimento econômico e do progresso social dos países envolvidos.




    Nessa senda de atuação desenfreada da economia global a gerar sérios e negativos reflexos no âmbito nacional, insignes juristas desenvolvem proposições no sentido de se formar um constitucionalismo cosmopolita como meio de se superar os estreitos limites impostos ao modelo estatal. Segundo eles, trata-se de estabelecer uma ação coordenada entre diversos governos de Estados soberanos, lastreada no princípio da solidariedade, para o alcance de um desenvolvimento sustentável que, ao mesmo tempo, possa manter o sistema capitalista de produção e a salvaguarda dos direitos humanos e fundamentais sociais.46




    Peter Häberle, ilustre jurista e professor alemão, incorpora essa temática em seus estudos bem apropriados. Defende o valor integrador da Constituição a inspirar as relações entre Estados, no sentido da formação do “Estado Constitucional Cooperativo”.47 Para ele, o fortalecimento da soberania estatal impõe a interpretação do texto da Constituição mediante a observância de outros textos constitucionais de Estados integrados em um amplo sistema global, que, assim cooperam em nível internacional para garantir a democracia pluralista, assecuratória de políticas de paz no sentido geral, aliadas à estabilidade econômica. Com isso, advêm as formas de interdependência tanto dos interesses econômicos das empresas multinacionais, quanto no âmbito dos interesses estatais, como partícipes voltados ao fortalecimento das políticas públicas sociais em vista do bem dos todos.




    A cooperação internacional não se limita apenas à cooperação entre Estados. A modernização dos veículos e meios de comunicação é, também, em nível societário, motivo de uma superação das fronteiras nacionais e da construção da sociedade internacional. O Estado Constitucional cooperativo colocou o desafio da cooperação internacional também no plano “social” privado. A transferência (e, ocasionalmente, também, o comprometimento) de políticas estatais econômicas e de desenvolvimento para outras políticas voltadas para o comércio de empresas multinacionais somente pode ser vinculada, socialmente, pela cooperação internacional dos Estados e ser obrigada ao cumprimento de objetivo de segurança econômica coletiva. Os esforços por um “Código de comportamento para empresas multinacionais”, no âmbito da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OECD, são um primeiro passo para a realização desse postulado. Desde que estejam preparadas a assumir sua responsabilidade social correspondente à sua influência no plano internacional, elas deveriam, como fatores da integração econômica privada, não mais ser combatidas como fatores prejudiciais da vida econômica internacional, e sim, serem promovidas como complemento da cooperação estatal no plano societário.48




    Sob essa visão de Peter Häberle, poderá haver - por meio da formação de um Estado constitucional cooperativo - a possibilidade de imposição de medidas eficientes direcionadas à proteção e à realização conjunta dos direitos humanos. Para isso, ele também realça o objetivo da concretização de “solidariedade estatal de prestação, disposição de cooperação para além das fronteiras: assistência ao desenvolvimento, proteção ao meio ambiente, combate aos terroristas, fomento à cooperação internacional também em nível jurídico privado”. 49




    Sob outros enfoques, Otfried Höffe, como resposta às aceleradas forças da globalização de mercado de economia e finanças, funda-se no princípio da subsidiariedade em prol de uma organização democrática internacional comprometida com os direitos humanos. Para tanto, defende a tese da composição de uma república mundial moralmente legítima resultante da formação da unidade federativa de Estados, nos seguintes termos:




    Se entre os indivíduos e grupos deve imperar o direito ao invés do poder, e se o direito deve ser democraticamente organizado, então o mesmo direito deve valer para todos os Estados. Inclusive para extinguir de uma vez por todas o incêndio devastador que sempre torna a irromper, devido à violência entre os Estados, é necessária uma ordem jurídica mundial e uma organização democrática para essa ordem jurídica, uma democracia mundial, que, por sua vez, deve estar comprometida com os direitos humanos [...]. Pois, sem dúvida, o preço da globalização não pode ser um retrocesso em termos de direito e de democracia [...]. Assim como os indivíduos, também os Estados têm uma pretensão de dirimir eventuais conflitos, não pela força, mas pelo direito. Por causa disso, é mister uma ordem jurídica internacional com poderes públicos, isto é, uma república mundial. 50




    Inquestionavelmente, essas proposições e outras também analisadas51 têm por finalidade afastar a tendência do declínio da força interventiva do Estado-nação na ordem econômica, financeira e social, o que representaria enfaticamente a possibilidade de perda da força normativa da Constituição. Buscam encontrar soluções – mesmo que não sejam a curto prazo – para dirimir os sérios problemas sociais decorrentes da hegemonia capitalista despida de quaisquer limites, que vêm provocando, além da eliminação de fronteiras geográficas nacionais, o aumento da desigualdade e a torrente exclusão social. Para tanto, torna-se imprescindível atingir o ideal de uma verdadeira interação recíproca de Estados-nação soberanos, em vista do fortalecimento da efetividade das normas internacionais de proteção dos direitos humanos. Trata-se, portanto, da construção de um Estado Constitucional que possa ser centrado, eficazmente, na defesa e promoção do Ser Humano, nos âmbitos global, local e regionais.




    Diante dessas teses sustentadas pelos juristas citados, há probabilidade, sim, – não sendo uma mera utopia - de se materializar mecanismos tendentes à imprescindível efetivação dos direitos humanos e fundamentais no âmbito de uma globalização mais solidária, a partir da satisfatória cooperação entre Estados-soberanos.




    3 PROTEÇÃO DE DIREITOS DOS TRABALHADORES NO ÂMBITO DO SISTEMA REGIONAL INTERAMERICANO DOS DIREITOS HUMANOS: PROBLEMAS E PERSPECTIVAS




    Conforme destacado, a progressiva transnacionalização da economia vem provocando a redução das chances de o Estado-nação promover o bem de todos e satisfazer outras exigências sociais, nos limites de seu território. A ação governamental e as políticas públicas sociais tendem a perder sua efetividade com sérios prejuízos, inclusive, na ordem econômica e financeira, em total afronta aos princípios e regras constitucionais em vigência. Por decorrência, a desvalorização do trabalho humano, resultante das condições indignas de exploração, vem se tornando um grave problema social que, lamentavelmente, não tem fronteiras. No entanto, aumentam as possibilidades de enfrentamento desses dilemas, sob a influência do processo de globalização, quando se busca dar exequibilidade às normas do sistema normativo internacional de proteção dos direitos humanos, que são dotadas de capacidade sancionatória.




    Trazendo à baila um contexto histórico, convém sempre lembrar do desastroso retrocesso social que se deu a partir da ascensão de Hitler ao poder, em 1933, fazendo irradiar da Alemanha a concepção do homem-objeto, que marca o impiedoso desprezo pela vida humana, mesmo no seio de um considerado Estado Social. Sobreveio um triste cenário de barbárie, de modo que onze milhões de pessoas foram desconsideradas em sua dignidade e, assim, submetidas ao extermínio brutal do holocausto apenas por não pertencerem à escolhida raça ariana ou pelo fato de não serem enquadradas nos padrões de sociedade rigidamente preestabelecidos, como os judeus, ciganos e os homossexuais.52




    Ao final da Segunda Grande Guerra, ao se defrontar com esses horrores causados por determinações de um governo estatal, a comunidade internacional, tão consternada, procura dar início ao movimento de reconstrução dos direitos humanos. Lastreando-se nos valores da igualdade, liberdade e solidariedade, busca a conscientização e consenso de todos para a adoção de paradigmas humanistas tendentes a garantir de forma efetiva, no mundo, o exercício da cidadania, mediante a satisfação das condições de subsistência digna e decorosa a toda e qualquer pessoa humana, sem nenhuma distinção.




    Celso Lafer, dando realce às pertinentes reflexões de Hannah Arendt, aduz que “a privação da cidadania afeta substancialmente a condição humana, uma vez que o ser humano privado de suas qualidades acidentais – o seu estatuto político – vê-se privado de sua substância, perde a sua qualidade substancial, que é de ser tratado pelos outros como um semelhante”.53




    Por tudo isso, o reconhecimento da dignidade, como atributo intrínseco de toda pessoa, passou a exigir, no ambiente internacional, um entendimento diferenciado do que seja segurança, igualdade, liberdade, solidariedade e justiça, para impedir que o ser humano possa voltar a ser tratado como mero objeto pelo próprio Estado, mas, sim, considerado cidadão livre e autônomo, dotado do direito à identidade e à integração social.




    A sistematização dessas ideias, no campo de vivência internacional, adveio com a Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 (adotada e proclamada pela Resolução n. 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948 (e assinada pelo Brasil na mesma data), que introduz a concepção contemporânea de direitos humanos. Reconhece enfaticamente o valor da dignidade inerente a todos os membros da família humana. Combina “o discurso liberal e o discurso social da cidadania, conjugando o valor da liberdade com o valor da igualdade”, nas doutas palavras de Flávia Piovesan.54




    Considerada como o documento mais importante da história recente dos direitos humanos, a Declaração Universal de Direitos Humanos institucionaliza, no âmbito universal, o comprometimento com o respeito e proteção da dignidade humana por meio de um sistema de valores sustentado por consenso geral, como bem explica Norberto Bobbio:




    Não sei se se tem consciência de até que ponto a Declaração Universal representa um fato novo na história, na medida em que, pela primeira vez, um sistema de princípios fundamentais da conduta humana foi livre e expressamente aceito, através de seus respectivos governos, pela maioria dos homens que vive na Terra. Com essa declaração, um sistema de valores é – pela primeira vez na história – universal, não em princípio, mas de fato, na medida em que o consenso sobre sua validade e sua capacidade para reger os destinos da comunidade futura de todos os homens foi explicitamente declarado. A Declaração contém em germe a síntese de um movimento dialético, que começa pela universalidade abstrata dos direitos naturais, transfigura-se na particularidade concreta dos direitos positivos, e termina na universalidade não mais abstrata, mas também concreta, dos direitos positivos universais.55




    Essa Declaração Universal consagra, portanto, uma ordem de valores consensualmente aceita no plano internacional, a possibilitar a reconstrução da sociedade, a partir dos Estados-partes e em prol da defesa de todas as pessoas, sem qualquer distinção, tendo como núcleo central o respeito à dignidade da pessoa humana, tal como vem proclamado em seu art. 1º : “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade”.




    Após quase duas décadas, deu-se sua juridicização através do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, juntamente com o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos adotados em 16 de dezembro de 1966, pela Assembleia Geral das Nações Unidas (e ratificados pelo Brasil, em 24 de janeiro de 1992).




    Assim, a inclusão de direitos dos trabalhadores no catálogo de direitos humanos passa a ser mais difundida em face dessa juridicização da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no âmbito global, através do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Este tem como núcleo fundamental o direito ao trabalho, juntamente com o direito à instrução e o direito à saúde. Seu art. 7º, ao elencar os direitos básicos dos trabalhadores como direitos humanos, estabelece expressamente o dever dos Estados-partes de promover o direito de toda pessoa de gozar de condições de trabalho justas e favoráveis, que assegurem uma remuneração a proporcionar uma existência decente para si e para sua família, além do “devido descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas, assim como a remuneração dos feriados”.56




    Inegavelmente, não se pode assegurar o direito à vida sem a satisfação dos direitos sociais, principalmente sem o devido acesso ao trabalho decente, para assegurar o mínimo necessário à obtenção de condições materiais condizentes com a dignidade humana a facilitar o pleno exercício da cidadania. Nesse sentido, assim preleciona Cançado Trindade:




    O próprio direito à vida, tido como o mais fundamental de todos os direitos, tomado em sua ampla dimensão, a abarcar também as condições de vida (direito de viver, com dignidade), por exemplo, pertence a um tempo tanto ao domínio dos direitos civis e políticos como a dos direitos econômicos, sociais e culturais. Não podemos, naturalmente, nos limitar somente aos “direitos de subsistência”: há que ir mais além. A experiência na promoção e proteção dos direitos humanos não se tem confinado à satisfação das necessidades humanas básicas, que constitui tão somente o mínimo, o passo inicial; tem ela vislumbrado um horizonte bem mais amplo, através da capacitação em matéria de direitos humanos, do exercício pleno do direito de participação em todos os domínios da atividade humana.57




    Nessa senda, os mesmos valores e preceitos, em sua essência constantes da Declaração Universal, foram igualmente recepcionados, no âmbito regional, pelo Sistema Interamericano de Proteção de Direitos Humanos. Teve origem em 1948, quando da realização da 9a Conferência Interamericana realizada em Bogotá (entre 30 de março e 2 de maio), quando foram aprovadas a Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA). Seu instrumento de maior importância é a Convenção Americana de Direitos Humanos,58 a qual, embora assinada em 1969, somente entrou em vigor em 1978. E, no Brasil, foi promulgada em 6 de novembro de 1992, através do Decreto 678/1992.




    A Convenção Americana reconhece e assegura um catálogo de direitos civis e políticos, dos quais se destacam o direito à personalidade jurídica; o direito à vida; o direito de não ser submetido à escravidão; o direito à liberdade; o direito a um julgamento justo; o direito à privacidade; o direito à liberdade de consciência e religião; o direito à liberdade de pensamento e expressão; o direito à liberdade de associação; o direito de participar do governo; o direito à igualdade perante a lei; e o direito de proteção judicial. Ainda prevê, sempre no âmbito restrito dos direitos civis e políticos, um mecanismo de processamento de casos individuais de violações de direitos humanos.




    Não obstante a consagrada indivisibilidade dos direitos humanos sob a ótica da Declaração Universal de 1948 – o que foi afastado como reflexo da profunda divisão ideológica, diante da celebração de dois Pactos das Nações Unidas – igualmente no âmbito regional ocorreu a mesma cisão, eis que a Convenção Americana trata dos direitos sociais, econômicos e culturais apenas no art. 26, que se restringe a dispor o seguinte:




    Os Estados-partes comprometem-se a adotar as providências, tanto no âmbito interno, como mediante cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via legislativa ou por outros meios apropriados.




    Desse modo, e muito tempo depois, foi adotado o Protocolo Adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador) pela Assembleia Geral da OEA, em 17 de novembro de 1988, em San Salvador. O Brasil aderiu ao Protocolo em 8 de agosto de 1996, sendo certo que foi ratificado em 21 de agosto do mesmo ano, porém foi promulgado em 30 de dezembro de 1999, pelo Decreto 3.321, de 30 de dezembro de 1999.59




    Como se percebe, a exemplo do que ocorreu quando da elaboração do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, também, no âmbito do Sistema Regional Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, ocorreu a mesma dicotomia que enfraquece, de certo modo, a indivisibilidade dos direitos humanos, tão propalada e necessária. Todavia, nos estritos termos do art. 1º, do citado Protocolo Adicional à Convenção Americana dos Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, retoma-se a mesma obrigação dos Estados-partes de garantir esses direitos de forma progressiva, o que significa a vedação de retrocesso social:




    Artigo 1º Os Estados-Partes neste Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos comprometem-se a adotar as medidas necessárias, tanto de ordem interna como por meio da cooperação entre os Estados, especialmente econômica e técnica, até o máximo dos recursos disponíveis e levando em conta seu grau de desenvolvimento, a fim de conseguir, progressivamente e de acordo com a legislação interna, a plena efetividade dos direitos reconhecidos neste Protocolo.




    Os sistemas global e regional são complementares, isto é, não são antagônicos, espelhando em sua essência os valores e princípios da Declaração Universal. Todavia, enquanto o primeiro apresenta um parâmetro normativo mínimo, o segundo deve ir além no sentido de adicionar novos direitos, tal como assevera Flávia Piovesan.60 E, ao se lastrear em Christof Heyns e Franz Viljoen, a jurista esclarece ainda o seguinte:




    Enquanto o sistema global de proteção dos direitos humanos geralmente sofre com a ausência de uma capacidade sancionatória que têm os sistemas nacionais, os sistemas regionais de proteção dos direitos humanos apresentam vantagens comparativamente ao sistema da ONU: podem refletir com maior autenticidade as peculiaridades e os valores históricos de povos de uma determinada região, resultando em aceitação mais espontânea, e devido à aproximação geográfica dos Estados envolvidos, os sistemas regionais têm a potencialidade de exercer fortes pressões em face de Estados vizinhos, em casos de violações.




    Convém, desse modo, ressaltar os termos do Protocolo, no sentido de salvaguardar o mínimo ético irredutível reproduzido no catálogo de direitos consagrados no art. 7º, já que esse deverá ser progressivamente melhorado, conforme já se destacou. E, em seu art. 6º, estabelece que a garantia do acesso ao trabalho possibilita a oportunidade de obtenção de meios para uma vida digna e decorosa. 61 Já em seu art. 7º impõe igualmente a necessária observância e tutela de condições justas, equitativas e satisfatórias, mediante a satisfação dos direitos que elenca. 62




    Facilmente se percebe que o referido Protocolo, por primeiro, prevê e reforça o direito fundamental a uma remuneração que assegure, no mínimo, a todos os trabalhadores, condições de vida digna e decorosa não só para eles, mas também para suas famílias, além de um salário equitativo e igual por trabalho igual, portanto, sem nenhuma distinção. Trata também da estabilidade dos trabalhadores em seus empregos, sendo certo que, nos casos de demissão injustificada, o trabalhador terá direito à indenização ou à readmissão no emprego, ou a quaisquer outros benefícios previstos pela legislação nacional. Igualmente, estabelece enfaticamente a limitação razoável das horas de trabalho, tanto diárias quanto semanais, além do repouso, gozo do tempo livre, férias remuneradas, bem como o pagamento de salários nos dias feriados nacionais.




    Realmente, não se pode falar em democracia sem a concretização desses básicos direitos, no âmbito nacional, aos quais se atribui a qualificação de direitos fundamentais, na Constituição dos Estados. Todavia, a notória expansão da economia global direcionada à inovação permanente, através da tecnologia, informação e comunicação, dá ensejo à considerável exclusão de trabalhadores e à contratação de outros, porém, para o desempenho de funções fora do modelo tradicional firmado na celebração de um contrato individual de trabalho. Trata-se de novas formas de trabalho por plataformas, adotadas por grandes empresas multinacionais, a exemplo da Uber, juntamente com a IFood, e Uber Eats. Os trabalhadores são assim contratados na condição de motoristas conectados com o GPS, para preencher os requisitos estabelecidos e obter dessas empresas a devida permissão para o desenvolvimento de atividades laborais. Fazendo a devida opção, dentre várias alternativas, eles obtêm a estimativa de preço a ser cobrado de clientes, consumidores, porém sem qualquer direito e amparo das leis trabalhistas, por parte das empresas contratantes.




    Embora rotulados de trabalhadores independentes, portanto, sem vínculo empregatício, eles permanecem de fato sob a constante dependência dessas empresas, sujeitando-se às regras preestabelecidas no decorrer de longas jornadas, para garantir um mínimo de remuneração. Bem ao contrário das alegações justificadoras de sua autonomia, seu trabalho é controlado por plataforma, podendo até ser desligado abruptamente. Além disso, a empresa Uber, por exemplo, fixa o percentual dos valores cobrados dos consumidores, em favor dos motoristas. Mesmo assim, esses trabalhadores são excluídos da proteção dos direitos trabalhistas, em que pese a notória subordinação jurídica, levando-se em conta ainda o disposto no parágrafo único do art. 6º da Consolidação das Leis do Trabalho.63 Em vista de tal situação, não se pode negar que tal empresa depende fundamentalmente desses trabalhadores, pois, sequer existiria sem eles para o desenvolvimento de sua atividade-fim (transporte de passageiros). Por isso, todas essas empresas que negam a existência de vínculo empregatício, excluindo os trabalhadores da tutela de proteção legal, afrontam as normas internacionais de proteção dos direitos humanos vigentes.




    Em tais condições, são muitos os trabalhadores que têm sido excluídos da proteção jurídica, não só no Brasil, mas em vários Estados do planeta, notadamente nos países que integram o sistema regional. As grandes empresas são submetidas a consideráveis transformações digitais implantadas pela denominada revolução 4.0. Assim, fazem uso amplamente da inteligência artificial para o aumento da produtividade e das margens de lucro, com menos custos possíveis, inclusive daqueles de natureza trabalhista e social.




    Nesse contexto, para assegurar a efetivação dos direitos humanos no âmbito interno dos Estados-partes, o mencionado Protocolo Adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais prevê mecanismos de monitoramento voltados à implementação dos direitos humanos garantidos (relatórios, comunicações interestaduais e petições individuais). Desse modo, cada uma das empresas multinacionais deve assumir sua responsabilidade social voltada ao respeito dessas normas internacionais. Inegavelmente, todas essas empresas são as grandes beneficiárias do processo de globalização, “bastando citar que das 100 maiores economias mundiais, 69 são empresas multinacionais e 31 são Estados nacionais”.64




    A propósito, além da prevista responsabilização dos Estados pela violação dos direitos humanos, também as entidades privadas devem responder pelos seus atos infratores. Por isso, grupos de trabalhadores de diferentes países, afastados ilicitamente da proteção dessas normas de proteção de seus direitos trabalhistas, merecem ter o acesso à justiça internacional, como bem preleciona Flávia Piovesan:




    Se, de um lado, faz-se necessária a justicialização dos direitos humanos, por outro, é emergencial ampliar a capacidade processual do indivíduo no sistema internacional, mediante sua democratização. Isto é, a afirmação de instâncias jurisdicionais de proteção internacional de direitos humanos deve ser conjugada com a consolidação do indivíduo como verdadeiro sujeito de direito no campo internacional. Há que fortalecer o acesso à justiça internacional.65




    Convém esclarecer, no entanto, que esse acesso individual à justiça internacional tem sido cabível após esgotadas as providências jurisdicionais no âmbito doméstico. É através do trabalho humano decente que a grande maioria da população ativa encontra meios materiais suficientes para bem usufruir do direito à vida com dignidade e segurança, o que tem sido garantido pela Justiça do Trabalho. 66




    Por tudo isso, a vigente Constituição Federal elege o valor da dignidade humana como um dos fundamentos do regime político democrático que instaurou e institucionalizou (art. 1º, inc. III).  Proclama a prevalência dos direitos humanos (art. 4º, inc. II) e a exequibilidade plena dos direitos fundamentais (em seu preâmbulo). Alarga a dimensão desses direitos para alcançar os direitos sociais (artigos 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 11). Em tal dimensão, também preceitua que a livre iniciativa não pode estar dissociada da valorização do trabalho humano, ao qual se reporta, igualmente, como princípio supremo da ordem constitucional e fundamento da ordem econômica (art. 1º inc. IV, c/c art. 170). Amplia as condições de igualdade e de solidariedade, quando realça a necessária observância dos “ditames da justiça social”.




    Para Celso Lafer, o citado artigo 4º, inciso II, da Constituição de 1988, que adota o princípio da prevalência dos direitos humanos reflete a “abertura ao mundo inerente a um regime democrático”, salientando a respeito o seguinte:




    O art. 4º da Constituição de 1988 é indicativo desta abertura, pois os princípios nele positivados estão próximos dos que basicamente regem, de acordo com o Direito Internacional Público, ex vi do art. 2º da Carta da ONU, a comunidade internacional. Com efeito, os preceitos do art. 4º referem-se à realidade internacional e não à ordem interna.67




    Como os mencionados sistemas global e regional têm por finalidade primordial compor um universo instrumental de proteção dos direitos humanos no plano internacional, não pode haver dicotomia ou conflito entre eles. Ao contrário, são sistemas que se complementam sempre em benefício do destinatário de suas normas, o ser humano, sujeito de direito internacional. Essa interação e coexistência deve ser refletida no âmbito do ordenamento jurídico interno de cada Estado-parte, como bem reitera Valério de Oliveira Mazzuoli:




    Tanto o sistema global (sistema das Nações Unidas) como os sistemas regionais de proteção têm entre si uma característica primordial, típica da pós-modernidade jurídica, que é a capacidade de extrair valores e compatibilizar ideias provenientes de fontes de produção diferentes, com o fim de reuni-los em prol da salvaguarda da pessoa humana. Essa confluência de valores oferecida pela pós-modernidade, que muitas vezes coloca a pessoa no centro de vários interesses aparentemente díspares, requer que o jurista encontre soluções mais maleáveis e fluídas para a solução de antinomias que possam vir a aparecer num caso concreto. Essa maleabilidade e fluidez de que se fala são típicas dos sistemas internacionais de direitos humanos, os quais “dialogam” entre si para melhor salvaguardar (também com aplicação do princípio pro homine) os interesses dos seres humanos protegidos.68




    Nesse cenário, o titular do direito violado tem como fazer valer o instrumento que lhe for mais benéfico, seja em nível local, regional ou global, eis que deve prevalecer a primazia da norma mais favorável, cujo princípio se aplica amplamente nas relações trabalhistas. E, sob tal enfoque, assim preleciona Antônio Augusto Cançado Trindade:




    Não há mais pretensão de primazia do direito internacional ou do direito interno, como ocorria na polêmica clássica e superada entre monistas e dualistas. No presente contexto, a primazia é da norma mais favorável às vítimas, que melhor as proteja, seja ela norma de direito internacional ou de direito interno. Este e aquele interagem em benefício dos seres protegidos. É a solução expressamente consagrada em diversos tratados de direitos humanos, da maior relevância por suas implicações práticas. Merecedora da maior atenção, tem curiosamente passado quase despercebida na doutrina contemporânea.69




    Na verdade, o que se busca é o desenvolvimento e o fortalecimento dessa interação expansionista dos direitos humanos, fazendo coexistir os tratados internacionais de direitos humanos com ordenamentos jurídicos dos Estados nacionais. Contudo, diante de cada caso concreto, dá-se primazia à norma mais favorável.




    A propósito, cumpre destacar que os tratados internacionais de direitos humanos, no âmbito de alguns Estados-Partes, adquirem o status constitucional, embora, no Brasil, tenha-se conferido o status normativo supralegal, conforme reconheceu o Supremo Tribunal Federal, dando prevalência à norma da Convenção Americana de Direitos Humanos em face do disposto no art. 5º, inc. LXVII e §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal. 70




    Nesse contexto, merece ainda ser destacada a existência do MERCOSUL,71 o que daria ensejo ao fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, como sustenta Tenile Mascolo:




    Sustentar que o Mercosul possui um sistema de proteção de direitos humanos pode ser uma afirmação surpreendente. Contudo, é incontestável que no Mercosul existam instrumentos e mecanismos de controle em caso de violação de direitos humanos. Isso poderia configurar, teoricamente, um sistema de proteção desses direitos [...]. Compreender a interação dos dois sistemas pode ser uma solução também para o futuro de ambos. O objetivo de tal enfoque seria ver essa interação no sentido de aprofundamento do diálogo em direção a uma cooperação entre os dois sistemas, em que um pode ser útil ao outro, garantindo então a sua coexistência e o pleno respeito aos direitos humanos. 72




    Nunca será demais celebrar um pacto a mais, abrangendo o sistema do Mercosul e o Sistema Interamericano dos Direitos Humanos, justamente quando se tem por objetivo o fortalecimento da ordem internacional de proteção dos direitos humanos. Desse modo, a formação de laços de interesses que transcendam o alcance de objetivos econômicos e comerciais, tende a aproximar sempre mais os núcleos constitucionais de cada Estado, tendo em vista a real efetividade dos direitos fundamentais de seus cidadãos. Por decorrência, os direitos dos trabalhadores passam a ter ampla abrangência e garantia no âmbito local, regional e global, alinhados à promoção da dignidade humana, conjuntamente ao reconhecimento do trabalho como valor social.




    Em síntese, a trajetória evolutiva dos direitos humanos direciona-se à realização de valores como fundamentos da ordem jurídica, na esfera global, regional e local, todos centrados na pessoa humana que tem o direito a ter direitos.73 Assim, a atividade laboral prestada pelo trabalhador, sujeito de direito internacional, em qualquer circunstância não pode ser vista apenas como mercadoria, eis que merece toda proteção como valor social, tal como proclama a Constituição da República Federativa do Brasil, notadamente, em seus artigos 1º, inciso IV; 7º e 170, em sintonia com as normas do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais - “Protocolo de São Salvador”, objeto deste estudo.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Diante de perniciosos efeitos da globalização econômica, ora regida pelas inovações tecnológicas da era digital, cada vez mais se evidencia a necessidade de justaposição de forças políticas, sociais e econômicas, em vista de se obter uma interação expansionista dos direitos humanos, entre a ordem internacional e a dos Estados constitucionais. Além disso, emerge a importância do aprofundamento de relações mais estreitas entre Estados democráticos, as quais possam se estender para agregar empresas multinacionais em favor de uma cooperação mútua voltada a satisfazer interesses e necessidades, não apenas no plano econômico, mas, principalmente, nos planos social e de índole humanitária.




    No contexto dos direitos de titularidade coletiva - conforme vem materializado junto à ONU – os direitos humanos são consagrados como parâmetros protetivos mínimos necessários à implantação e manutenção de uma sociedade realmente democrática. Por tudo isso, urge sempre relembrar que os direitos humanos, reconhecidos no âmbito internacional, ao serem positivados pelo ordenamento jurídico de determinado país, passam a consagrar e a promover, como essenciais ao sistema democrático, a dignidade humana e o acesso ao trabalho decente, entre outros valores fundamentais.




    Desenvolvimento importa uma dinâmica de equilíbrio econômico e de articulação social, de modo a garantir a existência digna de todos, mediante a concretização dos direitos humanos e fundamentais. São direcionamentos previstos na Constituição da República Federativa do Brasil, que tendem a refrear a predominância do capitalismo perverso e arrasador do conceito de cidadania social. Por tudo isso, impõe-se a renovação e o fortalecimento de práticas internacionais correlacionadas, entre Estados-nação, para assegurar a mantença efetiva das conquistas do passado em prol da melhoria progressiva das condições de vida e de trabalho para todas as pessoas, sem qualquer exclusão.




    Assim, por meio do efetivo cumprimento das normas constitucionais, em sintonia com as normas internacionais de proteção dos direitos humanos, torna-se possível reduzir os efeitos tão negativos da multidimensionalidade da globalização econômica, que têm acentuado as desigualdades sociais, a pobreza e as dificuldades de acesso ao trabalho decente em diversas localidades do planeta.




    Insta ressaltar que a Constituição da República Federativa do Brasil, em seus princípios e regras, erige o trabalho humano como valor social, a possibilitar o pleno exercício da cidadania, como um dos princípios supremos da ordem constitucional. É desse modo que a Lei Maior assegura a afirmação da identidade de toda e qualquer pessoa, principalmente daquelas desprovidas de poder e riqueza. Espelha sua estreita vinculação com as normas dos Tratados Internacionais dos Direitos Humanos, devidamente ratificados, ao dar prevalência aos direitos humanos (art. 4º, II).




    Nestes termos, estão incorporadas no ordenamento jurídico brasileiro as normas estabelecidas no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais - “Protocolo de São Salvador” - no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Resulta daí a necessária adoção de mecanismos institucionais, inclusive de ordem internacional por meio de mútua cooperação entre Estados democráticos, para se aprimorar cada vez mais o processo de concretização dos direitos humanos dos trabalhadores em prol de sua realização como pessoas dotadas de dignidade, no alcance de sentido das próprias vidas.
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